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    Apresentação




    Dizem que, para fazer uma análise objetiva, devemos, de alguma forma, ser isentos, desinteressados. Efetivamente, não tenho nenhum interesse comercial na forma como apresento os argumentos deste livro, mas não sou desinteressado. Sempre me moveu a indignação com a injustiça e a crueldade que vemos no mundo, com a incompetência com que governos e corporações gerem os nossos recursos. Ser objetivo, explica Gunnar Myrdal, não é ser indiferente, mas deixar claro para o leitor as suas motivações. A primeira frase de Tom Malleson (2023) em seu livro Against Inequality [Contra a desigualdade] é muito explícita: “Elon Musk, CEO da Tesla e pessoa mais rica do mundo, possui atualmente 270 bilhões de dólares. O trabalhador estadunidense médio precisaria trabalhar 7,5 milhões de anos para ganhar isso”. Ou seja, a cada catorze minutos, Musk ganha o equivalente ao que um cidadão típico dos Estados Unidos recebe em quarenta anos de labuta. Isso não é capitalismo — um sistema que supostamente assegura equilíbrios básicos através dos mecanismos de mercado, da “mão invisível”, recompensando esforços. Pois, na verdade, não são invisíveis as formas por meio das quais uma ínfima minoria — estamos falando do 0,01% de adultos do planeta — se apropria dos recursos, ao mesmo tempo que emperra o desenvolvimento e destrói o meio ambiente; hoje, essas formas são apenas mais complexas e, consequentemente, menos compreendidas. Este livro procura tornar visível e inteligível o modo de funcionamento desses mecanismos na atualidade. Sim, porque nas últimas décadas as coisas mudaram.




    Para quem acompanha a sequência de minhas pesquisas — em livros como A reprodução social, Democracia econômica, Tecnologias do conhecimento, Pão nosso de cada dia, A era do capital improdutivo, O capitalismo se desloca, Resgatar a função social da economia e em numerosos artigos —, ficará claro o objetivo de explicitar os mecanismos econômicos que nos regem. Porque, se não tivermos mais gente que entenda como se dão as falcatruas (termo muito moderado para o que efetivamente acontece), dificilmente criaremos a força para corrigir os rumos. Essa sequência de pesquisas me levou gradualmente a entender melhor a dimensão global, sistêmica, das mudanças das últimas décadas, que são simultaneamente ambientais, econômicas, sociais, políticas e culturais. Aproveitando muitos estudos nacionais e internacionais sobre diversos aspectos dessas mudanças, cheguei à convicção de que é preciso juntá-los para entender como se articulam. A lógica do conjunto mudou, resultado da revolução digital — tão profunda, a meu ver, como foi a Revolução Industrial mais de dois séculos atrás. É necessário ir além das análises de como o passado se deforma em diversos aspectos e entender qual é a nova realidade que está surgindo, em termos sistêmicos.




    Estamos enfrentando um sistema muito mais perverso do que o capitalismo industrial, que era sem dúvida explorador, mas também produtivo. A desigualdade hoje se aprofunda de maneira mais acelerada e com pouca base produtiva: é um sistema essencialmente extrativo que se dá à custa de uma destruição ambiental cada vez mais catastrófica. Pior: gera um controle político que destrói a democracia e, portanto, nossa capacidade de reverter o processo. Chamar isso de “capitalismo”, por mais explorador que ele tenha sido, é lhe dar um verniz de legitimidade.




    Em termos de enfoque geral, em vez de elencar as deformações do capitalismo que conhecíamos, acrescentando-lhe qualificativos, a ideia é pensar o novo sistema que está emergindo. No século XVIII, com as manufaturas, podia-se pensar que o feudalismo apenas se modernizava, mas mais importante foi quem estudou o novo sistema que estava nascendo. O foco da presente pesquisa são as atuais mudanças, mais aceleradas e profundas do que foi a própria Revolução Industrial relativamente à era feudal. A agricultura não desapareceu, mas o eixo transformador passou a ser a indústria. Hoje, a agricultura e a indústria não deixam de ter relevância, mas quem manda são os teclados e o sistema de controle digital.




    Não apresento aqui um elenco das nossas desgraças. Os dramas sociais e ambientais que nos desafiam estão escancarados, bem como o caótico comportamento das grandes corporações que os geram. Por trás das desgraças há o problema maior, que é o da nossa impotência para enfrentá-las. Ou seja, o que está no centro da discussão é a questão da governança: como assegurar um processo decisório que nos permita reverter as tendências? Nossos potenciais tecnológicos ultrapassaram em muito nossa capacidade de organização social e os próprios valores que deveriam reger o seu uso. Não hesito dizer que enfrentamos uma crise civilizatória.




    Ladislau Dowbor




    São Paulo, 30 de novembro de 2024


  




  

    Introdução




    O neoliberalismo permitiu a geração de enormes “rendas”, os lucros de monopólio que são uma das maiores fontes das atuais desigualdades […]. O neoliberalismo como sistema não se sustenta.




    — Joseph Stiglitz, The Road to Freedom (2024)




    Há tempos estamos rodeando o pote sem efetivamente meter a colher. O que aconteceu com o capitalismo que conhecíamos? Como os novos mecanismos não cabem nos conceitos tradicionais de análise do capitalismo industrial, lhes acrescentamos qualificativos: “capitalismo corporativo” (Robert Reich), “capitalismo extrativo” (Mariana Mazzucato), “capitalismo real” (Grzegorz Konat), “neofeudalismo” (Joel Kotkin), “capitalismo parasitário” (Zygmunt Bauman), “capitalismo rentista” (Brett Christophers), “capitalismo de vigilância” (Shoshana Zuboff), “capitalismo cognitivo” (Eric Sadin), “capitalismo sem capital” (Jonathan Haskel e Stian Westlake) — este último, no mínimo, um qualificativo estranho: o capitalismo sem capital ainda é capitalismo? Klaus Schwab, fundador do Fórum Econômico Mundial de Davos, resolve as dúvidas acrescentando números à medida que as coisas mudam: agora estaríamos na Indústria 4.0.




    Também são interessantes os conceitos de “capitalismo canibal”, de Nancy Fraser — o sistema que devora as capacidades produtivas de longo prazo, o próprio corpo da economia —, e de “aristocracia corporativa”, de Marjorie Kelly, uma classe que hoje vive de rendas, ainda que se autodenominem “investidores”. Adotar “neoliberalismo”, em vez de “liberalismo”, resolve? O termo se popularizou, pois a partícula “neo” indica mudança. Thomas Piketty (2014) explica bem: aplicações financeiras rendem mais do que investimentos em produção, sobretudo quando as atividades produtivas se submetem aos novos mecanismos de extração de dividendos. Seguindo essa linha de raciocínio, adotei “capitalismo improdutivo”. Hoje me dou conta de sua insuficiência.




    O capitalismo foi assim denominado em época relativamente recente e adquiriu raízes teóricas e científicas de análise a partir de Adam Smith, em 1776, e Karl Marx, um século depois. No centro do conceito está o mecanismo de acumulação de capital. Ou seja, não se trata da existência de riqueza ou de gente rica com bens ou dinheiro — isso sempre houve —, mas de sua inserção no processo de reprodução de capital, que se valoriza por meio de investimentos: não se trata de ter iates e aviões, que constituem patrimônio, mas sim uma empresa que produz aço, por exemplo, que será vendido para outras empresas, que produzirão casas e automóveis, fornecendo mais bens e serviços e gerando lucros a serem reinvestidos em mais capacidade produtiva, mais capital. A acumulação de capital é precisamente um processo expansivo. Essa capacidade de investimento que vai se expandindo é alimentada por lucros gerados pelo pagamento aos trabalhadores de um salário inferior ao valor produzido: a mais-valia. Trata-se, portanto, de exploração, mas uma exploração que se transforma em mais investimentos, mais empregos, mais lucros, mais capital e mais impostos para assegurar políticas públicas. A regulação dominante é feita por mecanismos de mercado, a “mão invisível”. Era um sistema injusto, porém produtivo.




    O conjunto do processo foi e continua sendo cada vez mais alimentado pela revolução científico-tecnológica, que nos deu a máquina a vapor, a locomotiva e o transporte ferroviário, a eletricidade, o motor a combustão, novos materiais químicos e tantas outras inovações que passaram por um boom no século XX com a eletrificação generalizada, o automóvel, o avião, a televisão, o computador, a química fina, a biologia, os primeiros passos na manipulação do genoma, e assim por diante. Essa pequena enumeração dos avanços científico-tecnológicos é necessária porque eles consistem no principal motor das transformações: as pessoas tendem a glorificar o capitalista que aplica os avanços científicos, mas apreciam muito menos os cientistas que os criaram. James Watt, Benjamin Franklin, Michael Faraday, Albert Einstein e Marie Curie, que revolucionaram a base energética do planeta, colocaram nas máquinas industriais e em nossas mãos um volume de energia que multiplicou centenas ou milhares de vezes a força dos nossos músculos. Esses pesquisadores deslocaram de forma estrutural a relação entre o ser humano e a natureza. A inovação científica foi e continua sendo o principal motor das transformações econômicas. O capitalismo foi uma forma passageira de sua aplicação.1




    A Rússia saiu da Idade Média em 1917 e se tornou em poucas décadas uma potência industrial. A China se expandiu de maneira absolutamente impressionante, por outras vias. A Polônia, que era exportadora de carvão e grãos para a Alemanha e outros países da região, industrializou-se na fase socialista, criando uma indústria pesada e grandes infraestruturas, e realizou volumosos investimentos sociais, que foram aproveitados na posterior organização da economia de mercado. A Europa se recobriu de ferrovias e empresas de transporte, organizadas e geridas pelo Estado, que funcionam de maneira eficiente. As empresas industriais capitalistas também contribuíram, sem dúvida, para multiplicar exponencialmente nossas capacidades produtivas. Esse olhar mais amplo é importante para lembrarmos que a sociedade está em plena mutação, que as tecnologias atuais avançam ainda mais rapidamente e que manter a ideia de que a nossa relativa prosperidade se deve aos “capitalistas” e aos “mercados” significa simplesmente congelar nossa forma de ver as transformações do planeta. O principal vetor das transformações foi a base científica da humanidade, com contribuições transitórias do capitalismo industrial e de outras formas de organização.




    Aliás, a fase mais próspera do capitalismo foi a dos trinta anos de ouro do pós-guerra, quando houve um equilíbrio inovador entre o setor público e o mundo empresarial, no quadro do Estado de bem-estar social, que funcionou apenas no grupo dos países mais ricos, cerca de 15% da população mundial. Na atualidade, a aristocracia financeira, os gigantes da comunicação (as plataformas digitais) e as corporações mundiais de intermediação de commodities (os traders), com a sua entusiasmada rapaziada manejadora de algoritmos, pouco têm a ver com o empreendedor industrial tradicional. Essa profunda mudança do sistema alimenta os vários qualificativos acrescentados à palavra “capitalismo” simplesmente porque a nova realidade não cabe nos antigos conceitos. Mas não basta adicionar qualificativos: é preciso pensar se isto ainda é capitalismo e entender melhor como as diferentes mudanças se coagulam em um novo formato, um novo modo de produção.




    Elencamos aqui vários mecanismos de apropriação do excedente social no quadro da evolução do capitalismo industrial para o rentismo digital. Esses mecanismos envolvem o domínio das plataformas com relação às empresas tradicionais e, em particular, o controle do imaterial ou intangível, o que permite dispositivos muito mais amplos de apropriação em escala planetária, sem a correspondente criação de bens e serviços, empregos e bem-estar econômico. Os sistemas de intermediação financeira, o controle financeiro dos sistemas comerciais e de marketing, a apropriação privada das infraestruturas, a intermediação global do acesso a recursos naturais, o rentismo baseado na apropriação de imóveis rurais e urbanos, o uso especulativo das políticas sociais, como saúde e educação, a guerra para dificultar o acesso ao conhecimento acumulado na sociedade, com patentes e copyrights, impondo pedágios aos avanços científicos, são exemplos de um conjunto de atividades que, acima do nível do produtor efetivo de bens e serviços, do pesquisador, do país dono de recursos naturais, são privilégio de uma classe de rentistas que se apropriam de cada movimento através de juros, tarifas e sobrepreço. Isso leva, por sua vez, à formação de um clube dos ricos que detém imenso poder econômico, financeiro, político e midiático, essencialmente por controlar direitos sobre atividades ou patrimônios de terceiros.




    Há mais de uma década, o instituto federal suíço de pesquisa tecnológica ETH apresentou uma descoberta de grande importância no primeiro estudo global da estrutura do poder corporativo mundial, que utilizei em meu livro A era do capital improdutivo (2018). Na essência, os autores mostram que 737 grupos controlam 80% do mundo corporativo, e que, destes, um núcleo de 147 domina 40%. A qualificação de “clube dos ricos” é dos autores, que a justificam: o topo é ocupado por pessoas que se conhecem e criam instituições de articulação, como o Institute of International Finance (IIF). Guerras, sim, para ver quem compra quem, mas nada de concorrência para prestar melhores serviços: eles essencialmente gerem “ativos” (assets), ou seja, constituem uma superestrutura de controle e extração, por meio do mundo digital. O estudo do ETH (Vitali, Glattfelder & Battiston, 2011)2 representou um avanço, sem dúvida, mas hoje precisamos de pesquisas em nível mais amplo, que considerem o denominador comum do controle encadeado (A controla B, que controla C, D, E etc.), com participação cruzada. Esses controles foram ampliados de maneira radical pelos sistemas digitais, que permitem dinâmicas em escala muito maior.




    Michael Hudson (2022) tem razão ao afirmar que está em jogo o destino da civilização. O fundo de investimentos BlackRock, por exemplo, que administra 10,5 trilhões de dólares, tem mãos nos mais diversos setores, da saúde à mineração e à comunicação, em nível planetário. A infraestrutura produtiva — a indústria com suas máquinas, proprietários de meios de produção e trabalhadores assalariados — é controlada por plataformas, computadores, algoritmos e inteligência artificial, mas a superestrutura — o Estado regulador e o marco jurídico correspondente — está em busca de novos rumos. A base econômica se deslocou, e as instituições continuam no século passado. Voltaremos a essa dimensão várias vezes.




    Enquanto não surge um sistema regulador global, os interesses corporativos simplesmente reinam — e drenam. A economia mundial está na era digital, mas as instituições públicas, a gestão política e as regras do jogo se mantiveram na era analógica. Sem instrumentos de influência ou regulação, o mundo se aprofunda na catástrofe econômica, social e ambiental. A impotência institucional nos leva a uma desastrosa desarticulação sistêmica, justamente quando a ciência e a riqueza que produzimos permitiriam uma vida digna para todos, sem destruir o planeta. Nosso problema não é econômico, é de governança. A gestão pública não é o problema, é o caminho.




    Depois de listarmos os diferentes adjetivos — rentista, extrativo, canibal, parasitário etc. — que tantos pesquisadores consideram necessário acrescentar ao termo “capitalismo”, a questão básica é se seria adequado continuar a chamar esse sistema de “capitalismo”. Sugiro aqui que é cientificamente mais produtivo e teoricamente mais adequado condensar as diferentes transformações do sistema capitalista e considerar que estamos diante de um novo modo de produção. O fato básico é que a revolução digital trouxe mudanças tão profundas ao sistema capitalista quanto as ocasionadas pela Revolução Industrial nos diferentes modos de produção rurais, em particular o feudal. Em termos teóricos, é bastante coerente considerar que, a partir de certo nível de mudanças quantitativas, o sistema sofre uma mudança qualitativa, o que exige uma ampla reformulação conceitual. A imagem clássica é a da borboleta como uma evolução da lagarta: ela parte dos mesmos componentes, mas tem outra natureza, funciona de outra maneira.




    A infraestrutura técnica mudou radicalmente com as tecnologias que nos interligam instantaneamente em todo o mundo, como o dinheiro virtual e o acesso à informação e ao conhecimento. O tempo e o espaço pertencem atualmente a outro paradigma de organização. Mais importante ainda, o principal fator de produção passou a ser o conhecimento, com a inteligência artificial (IA), a informação virtual e a tecnologia em geral. As máquinas podem ser trancadas numa fábrica, mas o conhecimento é radicalmente diferente, uma vez que pode ser difundido sem custos adicionais, o que leva ao entendimento de que ele é um bem comum. O mecanismo dominante de extração de excedentes econômicos, por outro lado, passou da exploração através de baixos salários — mas com atividades produtivas — para as plataformas financeiras de comunicação, informação e apropriação de dados privados. Consiste mais na extração de renta3 do que na acumulação de capital produtivo, o que também tem sido chamado de “financeirização”, sem a correspondente contribuição produtiva.




    O conceito de “modo de produção”, nesse sentido, volta a ser particularmente interessante. Permite um recuo no tempo e um enfoque sobre a mudança estrutural do próprio sistema que nos rege. Embora pareça simplista, o esquema do quadro 1, elaborado por mim, ajuda a repensar a atualidade de forma sistêmica.




    Há dez ou doze mil anos, quando a agricultura começou a se generalizar, transcendendo a pesca, a caça e a coleta, ela passou a ser o eixo estruturante das sociedades. Até a Revolução Industrial, no século XVIII, a base da economia era a terra. Seu controle gerava feudos, e o trabalho de servos ou escravizados era explorado por diversos tipos de aristocracia. A apropriação do excedente social se dava através de várias taxas que os trabalhadores da terra deviam pagar. Os feudos eram territórios ou províncias, essencialmente divisões territoriais mantidas com a força militar, o porrete e a Inquisição. Na narrativa, era o sangue azul dos nobres e a vontade de Deus.




    A Revolução Industrial fez da máquina o principal eixo estruturante da sociedade. A agricultura não desapareceu, mas passou a ser coadjuvante. Se o núcleo do poder econômico anterior era o feudo com os servos — portanto, a posse da terra —, agora eram as fábricas e os operários. Os que se apropriavam do excedente social eram os capitalistas, por meio de salários baixos e mais-valia. Os operários eram livres para procurar outros empregos, segundo o liberalismo. No caso de greves mais amplas, sempre havia o porrete. No espaço expandido, formaram-se as nações, fenômeno recente, inclusive na Alemanha e na Itália — basta contar quantas nações havia na recém-criada Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e comparar com o número atual: hoje são 193; na fundação, eram 50.
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    Quadro 1 — Modos de produção feudal, capitalista e informacional




    O conceito de revolução digital permite pensar a era atual não como uma “deformação” do capitalismo industrial mas como um novo modo de produção, de natureza informacional. Não desaparecem a indústria nem a agricultura; contudo, a informação, o conhecimento, a tecnologia, as finanças, a economia imaterial passam a ser o eixo estruturante. No esquema do quadro 1, colocamos o conhecimento como a principal base de construção da economia e as plataformas, como sua forma de organização. O precariado surge da situação em que o trabalhador é chamado quando necessário, e a principal forma de apropriação do excedente social se torna o rentismo, cujos formatos atuais veremos a seguir. As grandes fortunas e o poder econômico e político já não dependem de aristocratas, ou de capitães da indústria como Henry Ford, e sim dos donos das plataformas, os GAFAM (Google, Apple, Facebook, Amazon, Microsoft), ABCD (Archer Daniels Midland, Bunge, Cargill, Dreyfus), Sifi (systemically important financial institutions [instituições financeiras de importância
sistêmica]), gestores de sinais magnéticos no nível planetário. No quadro do neoliberalismo — que justifica com suas narrativas a desigualdade e a destruição ambiental e nos mantém colados nas telinhas — também há, em caso de não aceitação dessas narrativas, o porrete.




    O que vemos em comum nas diferentes eras são elites sempre prontas para viver do trabalho alheio através de diversos mecanismos econômicos de apropriação do excedente produzido pela população. Mecanismo, narrativa e porrete. É tempo de nos civilizarmos. Inclusive porque o conhecimento imaterial tem potencial de multiplicação sem custos adicionais e pode ser base de uma sociedade colaborativa planetária. Mas isso exige a modernização das instituições.




    É importante notar que, enquanto o controle das novas tecnologias e as formas de organização do rentismo estão na era digital, a política e a regulação (o que chamamos de “democracia”) vivem perdidas nas leis da era analógica, nos tempos da dominância da produção material. Nos níveis político e institucional, observamos tentativas de correr atrás das profundas transformações tecnológicas provocadas pela revolução digital: nossas leis e regulamentos são voltados para a economia material do século passado. As finanças e outras plataformas funcionam em escala global, mas a regulação é basicamente gerida em escala nacional, o que permite a existência de catastróficos vazios institucionais, como os paraísos fiscais, entre outros, mas também a impotência das instituições internacionais que datam da época dos Acordos de Bretton Woods.4 Basta olhar a fragilidade das resoluções da ONU. Em muitos países e também nas reuniões do G20, tem-se discutido como assegurar a regulação das finanças, hoje imateriais, bem como da comunicação, da informação, da invasão de dados pessoais, da manipulação virtual da política e das religiões.




    Seria muito mais produtivo identificar os principais desafios — devastação ambiental, desigualdade e pobreza, as grandes causas do sofrimento e do desespero humanos — e trabalhar em prol das mudanças institucionais indispensáveis. Isso significa que precisamos reconciliar as instituições com a contemporaneidade e as novas engrenagens e estruturas de poder da revolução digital. Não se trata de uma questão de ambição excessiva, mas de uma compreensão clara de quão dramáticos são nossos desafios, em escala global. A mudança institucional se tornou vital, no sentido original da palavra. Compreender que enfrentamos um novo conjunto de desafios e que a revolução digital é a base de um novo sistema nos ajudará a construir soluções sem carregar o fardo das simplificações e polarizações ideológicas acerca do que conhecíamos como capitalismo. Ao analisar as inovações de governança da China, Keyu Jin (2023) sugere que o país já está além do socialismo e do capitalismo.5 A China avançou muito na adequação das instituições à revolução digital.




    Se sublinhamos aqui a importância da mudança do paradigma de análise — de simples alterações do capitalismo até a constituição de outro modo de produção; não o passado que se deforma, mas o futuro que se articula — é porque ela é cientificamente mais adequada. Quando surgiram as manufaturas, no século XVIII, podíamos considerar que o feudalismo estava se modernizando, mas realmente significativo era o novo que surgia. Um segundo ponto importante, que desloca a base de análise da sociedade, é que, com as novas tecnologias, hoje produzimos o suficiente para toda a sociedade viver de maneira digna e confortável. Os 110 trilhões de dólares de bens e serviços produzidos anualmente no planeta, equivalentes ao PIB mundial, representam cerca de 21 mil reais por mês por família de quatro pessoas: o desafio não é produzir mais, e sim reorganizar o que, para quem e com que impactos ambientais produzimos. Mais do que econômico, no sentido de escassez de recursos, nosso desafio é de organização social e política.




    Terceiro ponto: a transformação da base tecnológica do planeta abre perspectivas para uma reorganização radical do sistema — da guerra de todos contra todos, no quadro da maximização de lucros, para um processo colaborativo. Quando o principal fator de produção passa a ser o conhecimento, este pode ser compartilhado sem custos adicionais. Diferentemente dos bens físicos, o conhecimento que compartilho continua comigo. Não é um bem rival, seu acesso pode ser universalizado. E o conhecimento é a principal força transformadora. Temos não só um desafio vital, mas uma imensa oportunidade. Manuel Castells (2024), que tanto nos ajudou com seu amplo estudo sobre a sociedade em rede, hoje resume: “No século XXI, uma nova estrutura social emergiu no mundo inteiro como forma dominante de organização em todos os domínios da vida humana”.




    Embora o enfoque que aqui apresento possa parecer demasiado ambicioso, ou até sonhador, devemos levar em conta que a humanidade está, sim, enfrentando um momento transformador. Apenas as pessoas mais alienadas não se dão conta da catástrofe que representa a convergência de desastres ambientais, desigualdade explosiva, caos financeiro e violência generalizada. É tempo de considerarmos de forma sistêmica as novas arquiteturas sociais que se desenham e avançam rapidamente, carregadas pelas novas tecnologias na sociedade do conhecimento.




    




    

      

        	1 Stiglitz (2024, p. 227) lembra bem: “A maior parte da inovação que elevou os níveis de vida nas recentes décadas repousa nos fundamentos da ciência básica, financiada e frequentemente conduzida pelo governo. Mas não é só o caso de que os mercados por si mesmos sejam insuficientemente inovadores — eles empurram a inovação na direção errada”.





        	2 Uma pesquisa inicial sobre a estrutura do controle corporativo no Brasil, utilizando metodologia semelhante, pode ser encontrada em Rodrigues (2023).





        	3 Em francês, é clara a diferença entre revenu, a renda, por exemplo, do trabalho, e rente, os rendimentos sem base produtiva. Em inglês também existe diferença entre income e rent, com os mesmos sentidos. A revista The Economist, quando quer explicitar, diferencia productive investment de speculative investment. Em português, são poucos os que distinguem investimento de aplicação financeira, e os especuladores preferem se autodenominar “investidores”. Entre as personagens de Machado de Assis, há pessoas que não trabalham, “vivem de rendas”. O conceito de “aristocracia financeira” é bem adequado: tecnologias modernas a serviço de um parasitismo de outros tempos. Thomas Piketty, em O capital no século xxi (2014), traz excelentes exemplos da aristocracia financeira na França. No Brasil, precisamos fazer uma diferenciação entre a legitimidade da renda e a improdutividade da renta, base do rentismo.





        	4 Os Acordos de Bretton Woods foram propostas elaboradas por 44 países em 1944, que definiram regras para o sistema monetário internacional. A conferência criou o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial. [N.E.]





        	5 A China ultrapassou a economia dos Estados Unidos em 2015, em termos de produto interno bruto (PIB) ajustado por poder de compra (produção efetiva, descontadas as diferenças de câmbio). Stiglitz (2024, p. 25) lembra que, em 2023, a produção chinesa era quase 25% superior à estadunidense. Para dados detalhados, ver FMI (2022).
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